
REGULAÇÃO

Bruxelas obriga redes
sociais a alterarpolíticas
O Facebook o Google e o Twitter vão ter de apresentar alterações a algumas das suas
políticas de privacidade no prazo máximo de um mês Caso contrário arriscam se a sofrer
multas por parte da Comissão Europeia

Bruxelas continua a
escrutinar a activi

dade de gigantes
norte americanos

como o Facebook o
Googlee oTwitternocontínenteeu
ropeu Depois de ter estado a anali
sar as políticas das empresas nos úl
timos meses decidiupassar à acção

tendo apelado às redes sociais para
alteraremalgumasdas suas práticas

Facebook Google e Twitter
têm agora de apresentar sugestões
para alterar parte dos seus termos
relacionados com privacidade no
prazo máximo de um mês Caso
contrário a Comissão Europeia
vai aplicarmultas às empresas no
ticiou a Reuters

Em comunicado emitido após
divulgação da agência de notícia
Bruxelas explicou que as autori
dades e as organizações de consu
midores da União Europeia UE
têm recebido um número crescen

te de queixas de consumidores que
têm sidovítimas de fraudes ou bur
las quando utilizam os sites de re
des sociais ou que se vêem sujeitos
a determinadas condições de ser
viço que não respeitam o direito
europeu dos consumidores

Poresta razão as autoridadesde
defesado consumidor daUE sob a
liderançada autoridade francesade
defesa dos consumidores e com o
apoio daComissão Europeia en
viaram no passado mês de Novem
bro uma carta às empresas Face
book Twitter e Google pedindo
lhes que dessem resposta a estas

duasproblemáticas No seguimen
to na passada quinta feira 16 de
Março as empresas reuniram se
com as entidades europeias para
ouvir e discutir soluções

Dentro de ummês as empresas
têmde apresentarmedidas específi
cas sobre a forma de assegurar o res
peitodoquadro regulamentardaUE
Depois aComissãoeas autoridades
dedefesadoconsumidorexaminarão
aspropostas finais Seestasnão forem
satisfatórias as autoridadesdedefesa
do consumidor poderão em última
análise recorreramedidascoercivas
lê se nomesmodocumenta

Algumas das políticas que não
cumprem a legislação europeiapas
sam pela recusa por parte das em
presas deos consumidores recorre
rem aos tribunais do seu Estado
membro de residência ou o facto

de as redes sociais exigirem que os
consumidores renunciem a direitos

vinculativos como por exemplo o
direito a cancelar uma compra

Os conteúdos patrocinados
não identificados e a alteração
unilateral dos termos e condições
sem informar claramente os con
sumidores foram outras das in
fracções identificadas
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